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PARECER N° 000423/2019

1. RELATÓRIO

Cuidam os autos de  auditoria realizada pela  Quinta Coordenadoria de Controle Externo

(5ª CCE) na Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS) para

acompanhar a execução dos convênios  e outros ajustes vigentes no período de 05/08/2014 a

30/06/2018.

Para  selecionar  os  convênios  a  serem auditados  e  definir  a  amplitude  da  amostra,  a

Unidade  Técnica  responsável  pelos  exames  auditoriais adotou os  critérios  de  materialidade

(volume  de  recursos  envolvidos),  relevância  (aspecto  ou  fato  importante  para  o  alcance  dos

objetivos ainda que não seja material ou economicamente significativo) e risco (possibilidade de
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algo acontecer e ter impacto nos objetivos das unidades gestoras). 

Concluídos  os  exames,  a  5a CCE emitiu  relatório  auditorial  (Ref.  2131362),  no  qual

apontou diversas irregularidades e sugeriu a expedição de recomendações ao gestor da SJDHDS,

para que adote providências para corrigir, quando couber, ou prevenir a reincidência dos achados

de auditoria identificados.

Por determinação do Exmo. Conselheiro Substituto Relator (Ref. 2137541), foram emitidas

notificações aos dirigentes máximos e aos gestores de unidades da SJDHDS no período auditado,

conforme rol indicado pela 5ª CCE.

Regularmente notificados, os Sres. José Geraldo dos Reis Santos, Carlos Martins Marques

de Santana, Emilson Gusmão Piau Santana, Luciana Silva Santos, Maria Celeste Gomes Vianna

e Lucas Duarte Carneiro apresentaram manifestação nos autos. 

Os demais  notificados,  Sres.  Paulo  Cezar  Lisboa Cerqueira,  Anhamona Silva de Brito,

Emiliano José da Silva Filho e Denise da Rocha Tourinho, quedaram-se silentes.

Na sequência,  os autos vieram  ao Ministério Público de Contas para fins de análise e

emissão de parecer.

É o breve relatório. Passo à análise.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição do Estado (art.  91,

inciso VII,  da CE/89),  e reforçada pela legislação infraconstitucional (art.  1º,  inciso VII,  da Lei

Complementar Estadual nº. 005/91),  a 5ª CCE realizou auditoria destinada ao acompanhamento

da  execução  dos  convênios  e  outros  ajustes,  de  responsabilidade  da  Secretaria  de  Justiça,

Direitos  Humanos e  Desenvolvimento Social  (SJDHDS) vigentes  no período de 05/08/2014 a

30/06/2018.

Ao final dos trabalhos auditoriais, foram apontados os seguintes achados (Ref. 2131362):

Achados de Auditoria Item

Limitação de Escopo 4.1

Atraso no cronograma de repasses financeiros 5.1.1
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Falhas de controle interno da SJDHDS em relação a supervisão, fiscalização e avaliação
do Convênio nº 10/2016

5.1.2

Ausência de retenção e recolhimento do IRRF sobre aluguéis 5.1.2.1

Ausência de controle para comprovação dos recursos gastos a título de combustível 5.1.2.2

Fragilidades na cotação de preços 5.1.2.3

Fragilidades nos procedimentos de fiscalização dos bens patrimoniais adquiridos
com os recursos repassados 

5.1.2.4

Recursos mantidos em conta-corrente sem aplicação no mercado financeiro 5.1.2.5

Fragilidades na comprovação da execução das metas 5.1.2.6

Fragilidades observadas na formalização do Termo de Fomento nº 003/2018 5.1.3

Ausência de registro de Convenentes no Conselho Nacional de Assistência Social 5.1.4

No tocante ao item “4.1. Limitação de escopo” a 5ª CCE registra que, após ter solicitado

à  SJDHDS a  documentação  relativa  aos  convênios  selecionados  para  exame,  foi  informada,

mediante o Ofício nº 600/GAB/SJDHDS, de 27/07/2018, que o processo referente ao Plano de

Ação nº 336/2014, firmado entre a antiga Secretaria de Desenvolvimento Social  e Combate a

Pobreza (SEDES) e o município de Salvador,  no valor de R$  5.712.000,00, encontrava-se em

procedimento interno para instauração de Tomada de Contas, devido à incompletude da prestação

de contas apresentada.

Diante  disso,  em  05/10/2018,  a  Auditoria  requereu  à  Secretaria  a apresentação  de

documentos que comprovassem a instauração do Processo de Tomada de Contas.  Por meio do

Ofício nº 790/18/GASEC, de 10/10/2018, a SJDHDS informou que a solicitação de instauração de

Tomada de Contas está cadastrada no processo nº 1550150016855 e que, em agosto de 2018,

após o exaurimento de todas as providências administrativas cabíveis para a regularização do

feito, foi autorizada a instauração de procedimento  voltado à apuração de responsabilidade por

ocorrência de dano ao erário e à obtenção do respectivo ressarcimento.

Em  razão  desse  fato,  a  5ª  CCE  assinala  que  o referido  instrumento  não  pôde  ser

examinado  no processo auditorial em apreço,  ficando limitado, sob esse aspecto, o escopo da

auditoria realizada.

À vista das informações contidas nos autos,  considerando  a  materialidade dos valores

repassados por meio Plano de Ação nº 336/2014, bem como a identificação de irregularidades no

exame  preliminarmente  empreendido  pelo  controle  interno  da  SJDHDS  –  o  que,  segundo

informado,  motivou  a  instauração  de  tomada  de  contas  especial  –, este  Parquet sugere a

expedição de determinação à SJDHDS para que adote as medidas administrativas necessárias

à conclusão, em prazo razoável, da fase interna do procedimento de tomada de contas especial
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referente ao Plano de Ação nº. 336/2014, e, em seguida, encaminhe o feito a essa Corte para fins

de instrução e julgamento, nos termos do art. 91, inciso II, da Constituição Estadual c/c art. 5º,

inciso III, alínea “b”, do Regimento Interno desse Tribunal.

Para  os  demais  achados  de  auditoria,  este  membro  do  Ministério  Público  de  Contas

entende  que  a  5ª  CCE realizou  exame  exauriente  e  escorreito  da  matéria,  razão  pela  qual

endossa,  pelos  seus  próprios  fundamentos,  as  conclusões  lançadas  e  as  recomendações

sugeridas pela aludida Unidade Técnica.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA: 

a) pela  juntada da presente auditoria ao processo de Prestação de

Contas  da  Secretaria  de  Justiça,  Direitos  Humanos  e

Desenvolvimento  Social  (SJDHDS),  referente  ao  exercício  de  2018,

autuado sob o nº TCE/001492/2019,  nos termos do art. 10, § 5º, inciso I,

da Lei Complementar Estadual nº 005/91;

b) pela  expedição  de determinaç  ão   à  SJDHDS  para  que adote  as

medidas  administrativas necessárias  à conclusão,  em prazo razoável, da

fase interna do procedimento de tomada de contas especial referente ao

Plano de Ação nº.  336/2014, e,  em seguida,  encaminhe o feito  a essa

Corte para fins de instrução e julgamento, nos termos do art. 91, inciso II,

da Constituição Estadual c/c art.  5º,  inciso III,  alínea “b”,  do Regimento

Interno desse Tribunal;

c) pela expedição das recomendações  discriminadas pela 5ª CCE  no

relatório auditorial que instrui o presente processo (Ref. 2131362).

É o parecer.

Salvador/BA, 15 de julho de 2019.

DANILO FERREIRA ANDRADE
Procurador do Ministério Público de Contas
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